
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2545568 - MG (2024/0010027-3)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : FRANCISCO EDSON LEONIDAS DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SÚMULA N. 182/STJ AFASTADA. ROUBO SIMPLES. 
RECONHECIMENTO PESSOAL. NÃO OBSERVÂNCIA DO DISPOSTO 
NO ART. 226 DO CPP. NULIDADE RECONHECIDA. ABSOLVIÇÃO DO 
ACUSADO. 

1. Efetivamente impugnados os fundamentos da decisão de 
inadmissão do recurso especial, o agravo merece ser conhecido, em ordem a 
que se evolua para o mérito.

2. De acordo com a jurisprudência desta Corte Superior, o 
reconhecimento de pessoa, presencialmente ou por fotografia, realizado na 
fase do inquérito policial, apenas é apto para identificar o réu e fixar a autoria 
delitiva, quando observadas as formalidades previstas no art. 226 do Código 
de Processo Penal e quando corroborado por outras provas colhidas na fase 
judicial, sob o crivo do contraditório e da ampla defesa.

3. Tendo em vista que, no caso, a condenação 
foi embasada exclusivamente no reconhecimento pessoal realizado sem a 
observância dos ditames previstos na legislação processual, verifica-se a 
ocorrência de nulidade, devendo o acusado ser absolvido, nos termos do art. 
386, VII, do CPP.

4. Agravo regimental provido para conhecer do agravo e 
dar provimento ao recurso especial, a fim de absolver FRANCISCO EDSON 
LEONIDAS DA SILVA da imputação trazida na ação penal n. 0132428-
47.2015.8.13.0271/MG. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, dar provimento ao agravo regimental 
para conhecer do agravo e dar provimento ao recurso especial, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
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TJSP), Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram 
com o Sr. Ministro Relator.
 
                 Brasília, 18 de junho de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : FRANCISCO EDSON LEONIDAS DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SÚMULA N. 182/STJ AFASTADA. ROUBO SIMPLES. 
RECONHECIMENTO PESSOAL. NÃO OBSERVÂNCIA DO DISPOSTO 
NO ART. 226 DO CPP. NULIDADE RECONHECIDA. ABSOLVIÇÃO DO 
ACUSADO. 

1. Efetivamente impugnados os fundamentos da decisão de 
inadmissão do recurso especial, o agravo merece ser conhecido, em ordem a 
que se evolua para o mérito.

2. De acordo com a jurisprudência desta Corte Superior, o 
reconhecimento de pessoa, presencialmente ou por fotografia, realizado na 
fase do inquérito policial, apenas é apto para identificar o réu e fixar a autoria 
delitiva, quando observadas as formalidades previstas no art. 226 do Código 
de Processo Penal e quando corroborado por outras provas colhidas na fase 
judicial, sob o crivo do contraditório e da ampla defesa.

3. Tendo em vista que, no caso, a condenação 
foi embasada exclusivamente no reconhecimento pessoal realizado sem a 
observância dos ditames previstos na legislação processual, verifica-se a 
ocorrência de nulidade, devendo o acusado ser absolvido, nos termos do art. 
386, VII, do CPP.

4. Agravo regimental provido para conhecer do agravo e 
dar provimento ao recurso especial, a fim de absolver FRANCISCO EDSON 
LEONIDAS DA SILVA da imputação trazida na ação penal n. 0132428-
47.2015.8.13.0271/MG. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão da Presidência desta 
Corte que não conheceu do agravo em recurso especial (Súmula n. 182/STJ).

Sustenta a defesa, em síntese, que houve a devida impugnação da decisão que 
inadmitiu o recurso especial na origem, expondo que trouxe, nas razões do agravo, 
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ponto específico sobre a não incidência da súmula n. 7/STJ. 

Requer a submissão do presente agravo regimental para julgamento na Turma. 
Impugnação apresentada.

É o relatório.

VOTO

De início, cumpre afastar a aplicação da Súmula n. 182/STJ, pois o agravo em 

recurso especial é tempestivo, sendo impugnados os fundamentos da decisão agravada.

Consta dos autos que o agravante foi condenado pela prática do delito previsto 

no art. 157, caput, do Código Penal, a 4 anos e 8 meses de reclusão, em regime fechado, e 

12 dias-multa, pena que foi mantida pelo Tribunal de origem.

No recurso especial, aponta a defesa a violação dos arts. 155 e 226 do CPP e 

157 do CP, aduzindo a ocorrência de nulidade em razão da ausência de observância dos 

requisitos legais para a realização do reconhecimento pessoal, o que teria causado 

evidente prejuízo à defesa, que "a tese acusatória está amparada unicamente na versão da 

vítima, pois ela reconheceu o ora recorrentede forma assídua" (fl. 307.) e que não houve 

"evidência da prática de violência ou ameaça contra a pessoa, podendo-se falar em, no 

máximo, violência contra a res furtiva" (fl. 310), requerendo a absolvição ou a 

desclassificação do delito para furto.

Quanto à nulidade, o acórdão recorrido está assim fundamentado (fls. 283-
290):

[...].- Nulidade da prov a: Inobservância dos procedimentos previstos no artigo 226 do 
Código de Proce sso Penal

Em preliminar, a defesa pleiteia a ilicitude do reconhecimento pessoal do acusado, sob o 
argumento de que não foram respeitados os comandos do artigo 226, do Código de Processo 
Penal.

Todav ia, e nte ndo não me re ce r prospe rar o ple ito absolutório, uma vez nãomaculado 
o reconhecimento feito pela vítima, na medida em que as formalidades do artigo 226 do 
CPP constituem mera recomendação e não uma exigência legal.

Ademais, pode-se afirmar que a inobservância do procedimento não causou qualquer 
prejuízo ao réu, não influenciou a apuração da verdade real e nem tampouco na decisão da 
causa, tendo em vista que a identificação foi corroborada por outros elementos de provas 
carreados aos autos, como será melhor exposto adiante.

exterminar integralmente o valor do reconhecimento, mas, apenas, de mitigá-lo, o qual 
passaria a merecer uma análise mais criteriosa, a partir das demais provas dos autos, em 
atenção ao livre convencimento motivado do juiz.

[...]
Logo, conclui-se que a inobservânciadas formalidades previstas no art. 226 do CP Ptrata-

se de me ra irre gularidade , não hav e ndo qualque r nulidade a se r constatada.
Não obstante , assevero ter a vítima reconhecido o apelante de modo inequívoco em 

Juízo como sendo o agente do delito.
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[...]
A mate rialidade restou comprovada por meio do Auto de Avaliação (doc. de ordem 03) 

– 01 (uma) aliança de ouro de 18K avaliada em R$490,00 (quatrocentas e noventa reais) – 
sem contar os outros objetos subtraídos, como relógio, aparelho celular, cordão de ouro e 
uma bicicleta, conforme é possível extrair do histórico da ocorrência.

A autoria delitiva restou sobejamente comprovada nos autos, em especial dos 
testemunhos colhidos tanto na fase inquisitorial, quanto na fase do contraditório 
judicial, em especial pelo reconhecimento do recorrente pela vítima em Juízo como 
sendo o autor do crime.

Isso porque a vítima Kelen Cristina Pereira da Silva reconheceu categoricamente o 
acusado como sendo o responsável pelos fatos narrados na exordial acusatória. Em juízo, 
descreveu de forma detalhada o “modus operandi” utilizado pelo autor para subtrair a “res 
furtiva”, sendo categórica no uso da violência contra si praticada.

Sendo assim, mister elencar o depoimento prestado em audiência de instrução e 
julgamento, “in verbis”:

[...]
Não obstante, o acusado, por sua vez negou os fatos a ele imputados na exordial 

acusatória, a qual encontra-se divorciada do acervo probatório. A tese acusatória está 
amparada na versão davítimaque reconheceu o réu como sendo autor do delito, sem 
qualquer vacilação que evidenciasse que oreconhecimentofoi fruto de indução ou falsa 
memória, de forma que, apesar de a ação criminosa ter sido rápida, ela teve condições 
de identificar seu algoz.

É que, de acordo com as declarações da vítima, colhidas na fase investigativa e 
ratificada na fase judicial, foi possível ver que ela reconheceu o Apelante como sendo o 
autor da subtração praticada mediante violência, detalhando inclusive a forma que a 
violência foi empregada – com um puxão.

Dentro desse contexto, creio que as provas produzidas ao longo da persecução penal 
pontuam elementos concretos acerca do efetivo envolvimento do Apelante Francisco Edson 
Leônidas da Silva no Roubo noticiado na denúncia ministerial, não havendo, pois, que se 
falar em absolvição do citado agente, sobretudo porque a defesa não trouxe nenhuma prova 
firme e convincente a ratificar a versão evasiva apresentada pelo Acusado, inexistindo, 
ademais, indícios de que a ofendida tinha motivo para incriminar, graciosa 
earbitrariamente,o Apelante.[...].

 
Na sentença constou que (fls. 200-201):

[...].No entanto, em que pese a alegação defensiva, conforme a jurisprudência majoritá-
ria, não há nulidade do ato de reconhecimento pessoal quando não for acatada a 
integralidade do retromencionado dispositivo legal, visto que as exigências nele previstas 
são meramente formais e não essenciais à validade do ato. Confira-se:

[...]
Além disso, em solo policial, antes de realizar o reconhecimento pessoal do investigado, 

a vítima descreveu pormenorizadamente as suas características físicas, na forma do 226, 
mci-so 1, do Código de Processo Penal, e posteriormente, em juízo, o reconheceu de modo 
inequívoco como sendo o agente do delito. Desta feita, não havendo nos autos, evento que 
tedunde em nulidade, tampouco ocor-rência de prescrição, passo à análise do mérito.[...].

 
Conforme a jurisprudência desta Corte Superior, o reconhecimento de pessoa, 

presencialmente ou por fotografia, realizado na fase do inquérito policial, apenas é apto 
para identificar o réu e fixar a autoria delitiva, quando observadas as formalidades 
previstas no art. 226 do Código de Processo Penal e quando corroborado por outras 
provas colhidas na fase judicial, sob o crivo do contraditório e da ampla defesa.
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Ressalte-se que, "segundo a doutrina especializada, o reconhecimento pessoal, 
feito na fase pré-processual ou em juízo, após o reconhecimento fotográfico (ou mesmo 
após um reconhecimento pessoal anterior), como uma espécie de ratificação, encontra 
sérias e consistentes dificuldades epistemológicas. [...] Se realizado em conformidade 
com o modelo legal (art. 226 do CPP), o reconhecimento pessoal é válido, sem, todavia, 
força probante absoluta, de sorte que não pode induzir, por si só, à certeza da autoria 
delitiva, em razão de sua fragilidade epistêmica" (HC n. 712.781/RJ, relator Ministro 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 15/3/2022, DJe de 22/3/2022). Nesse 
sentido:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL. ROUBO MAJORADO. 
CONDENAÇÃO. VIOLAÇÃO AO ART. 155 DO CPP. RECONHECIMENTO 
FOTOGRÁFICO EXTRAJUDICIAL. INEXISTÊNCIA DE OUTRAS PROVAS 
SEGURAS DA AUTORIA DELITIVA. REVISÃO. POSSIBILIDADE. 
DESNECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. NÃO INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
N. 7/STJ. NON LIQUET. APLICAÇÃO DA REGRA DO IN DUBIO PRO REO. 
RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

1. A análise acerca da legitimidade da condenação do ora recorrente não atrai incursão 
no acervo probatório dos autos, uma vez que a situação fática a ser analisada está delineada 
no acórd ão recorrido e diz respeito ao exame de violação de normativo federal.

2. Para a imposição de uma condenação criminal, faz-se necessário que seja prolatada 
uma sentença, após regular instrução probatória, na qual haja a indicação expressa de provas 
suficientes acerca da comprovação da autoria e da materialidade do delito, nos termos do 
art. 155 do Código de Processo Penal.

3. Ademais, segundo o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, "[...] o 
reconhecimento de pessoa, presencialmente ou por fotografia, realizado na fase do inquérito 
policial, apenas é apto, para identificar o réu e fixar a autoria delitiva, quando observadas as 
formalidades previstas no art. 226 do Código de Processo Penal e quando corroborado por 
outras provas colhidas na fase judicial, sob o crivo do contraditório e da ampla defesa (HC 
n. 598.886/SC, Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 18/12/2020)" (AgRg no 
HC n. 734.611/PR, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 
21/6/2022, DJe de 27/6/2022).

4. Na hipótese, a condenação baseou-se primordialmente no reconhecimento fotográfico 
extrajudicial, nem sequer confirmado em juízo, sem a indicação de outros elementos de 
convicção que pudessem respaldar, com segurança, a autoria delitiva. Vale mencionar que o 
rosto do acusado estava parcialmente coberto por um capuz. Além disso, os dados extraídos 
das interceptações telefônicas, apontados pelas instâncias antecedentes, configuram meras 
presunções sobre a responsabilidade penal do réu, não havendo nenhuma referência 
específica à participação do recorrente na empreitada delituosa.

5. Insta salientar que a avaliação do acervo probatório deve ser balizada pelo princípio do 
favor rei. Ou seja, remanescendo dúvida sobre a responsabilidade penal do acusado, 
imperiosa será a sua absolvição, tendo em vista que sobre a acusação recai o inafastável 
ônus de provar o que foi veiculado na denúncia.

6. Recurso especial provido. (REsp n. 2.109.511/SP, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 6/2/2024, DJe de 14/2/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO. RECONHECIMENTO 

FOTOGRÁFICO REALIZADO APENAS EM ÂMBITO POLICIAL, NÃO 
CORROBORADO EM JUÍZO. PROVA INVÁLIDA COMO FUNDAMENTO PARA A 
CONDENAÇÃO. AUSÊNCIA DE OUTRAS PROVAS IDÔNEAS. ABSOLVIÇÃO. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
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1. A Sexta Turma desta Corte Superior de Justiça, por ocasião do julgamento do HC n. 
598.886/SC (Rel. Ministro Rogerio Schietti), realizado em 27/10/2020, conferiu nova 
interpretação ao art. 226 do CPP, a fim de superar o entendimento, até então vigente, de que 
o referido artigo constituiria "mera recomendação" e, como tal, não ensejaria nulidade da 
prova eventual descumprimento dos requisitos formais ali previstos.

2. Em julgamento concluído no dia 23/2/2022, a Segunda Turma do Supremo Tribunal 
Federal deu provimento ao RHC n. 206.846/SP (Rel. Ministro Gilmar Mendes), para 
absolver um indivíduo preso em São Paulo depois de ser reconhecido por fotografia, tendo 
em vista a nulidade do reconhecimento fotográfico e a ausência de provas para a 
condenação. Reportando-se ao decidido no julgamento do referido HC n. 598.886/SC, no 
STJ, foram fixadas pelo STF três teses: 2.1) O reconhecimento de pessoas, presencial ou por 
fotografia, deve observar o procedimento previsto no art. 226 do Código de Processo Penal, 
cujas formalidades constituem garantia mínima para quem se encontra na condição de 
suspeito da prática de um crime e para uma verificação dos fatos mais justa e precisa; 2.2) A 
inobservância do procedimento descrito na referida norma processual torna inválido o 
reconhecimento da pessoa suspeita, de modo que tal elemento não poderá fundamentar 
eventual condenação ou decretação de prisão cautelar, mesmo se refeito e confirmado o 
reconhecimento em Juízo. Se declarada a irregularidade do atdeu pro, eventual condenação 
já proferida poderá ser mantida, se fundamentada em provas independentes e não 
contaminadas; 2.3) A realização do ato de reconhecimento pessoal carece de justificação em 
elementos que indiquem, ainda que em juízo de verossimilhança, a autoria do fato 
investigado, de modo a se vedarem medidas investigativas genéricas e arbitrárias, que 
potencializam erros na verificação dos fatos.

3. Posteriormente, em sessão ocorrida no dia 15/3/2022, a Sexta Turma desta Corte, por 
ocasião do julgamento do HC n. 712.781/RJ (Rel. Ministro Rogerio Schietti), avançou em 
relação à compreensão anteriormente externada no HC n. 598.886/SC e decidiu, à 
unanimidade, que, mesmo se realizado em conformidade com o modelo legal (art. 226 do 
CPP), o reconhecimento pessoal, embora seja válido, não tem força probante absoluta, de 
sorte que não pode induzir, por si só, à certeza da autoria delitiva, em razão de sua 
fragilidade epistêmica; se, porém, realizado em desacordo com o rito previsto no art. 226 do 
CPP, o ato é inválido e não pode ser usado nem mesmo de forma suplementar.

4. Mais recentemente, com o objetivo de minimizar erros judiciários decorrentes de 
reconhecimentos equivocados, a Resolução n. 484/2022 do CNJ incorporou os avanços 
científicos e jurisprudenciais sobre o tema e estabeleceu "diretrizes para a realização do 
reconhecimento de pessoas em procedimentos e processos criminais e sua avaliação no 
âmbito do Poder Judiciário" (art. 1º).

5. Cuidam os autos de caso de roubo de carga praticado por duas pessoas com emprego 
de arma de fogo. O paciente foi apontado pelas vítimas como um dos autores do delito em 
reconhecimento fotográfico realizado apenas em âmbito policial, não corroborado em juízo.

6. Assim, excluída a possibilidade de valoração de tal prova, impõe-se concluir que 
inexistem provas independentes e que justifiquem a manutenção da condenação.

7. Não obstante, o acórdão prolatado pela autoridade coatora fundamentou o desfecho 
condenatório com base no especial valor probatório da palavra da vítima - ainda que o grau 
de certeza por ela declarado deva ser examinado criticamente. Com isso, não se insinua que 
a vítima mente, senão que o compromisso do sistema de justiça com a redução do risco de 
condenações injustas também impõe precaução com os "erros honestos".

8. Daí a relevância de se produzir e valorar o reconhecimento de pessoas considerando os 
efeitos das variáveis que atuam contaminando a memória humana.

9. Não é possível, assim, ratificar a condenação do acusado, visto que apoiada em prova 
desconforme ao modelo legal e não corroborada por elementos autônomos e independentes, 
suficientes, por si sós, para lastrear a autoria delitiva.

10. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n. 846.628/SP, relator Ministro 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 30/11/2023, DJe de 4/12/2023.)
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PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ROUBO MAJORADO. RECONHECIMENTO PESSOAL. 
PROCEDIMENTO PREVISTO NO ART. 226 DO CPP. VIOLAÇÃO CONFIGURADA. 
IN DUBIO PRO REO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Esta Corte Superior inicialmente entendia que "a validade do reconhecimento do autor 
de infração não está obrigatoriamente vinculada à regra contida no art. 226 do Código de 
Processo Penal, porquanto tal dispositivo veicula meras recomendações à realização do 
procedimento, mormente na hipótese em que a condenação se amparou em outras provas 
colhidas sob o crivo do contraditório."

2. Em julgados recentes, ambas as Turmas que compõem a Terceira Seção deste Superior 
Tribunal de Justiça alinharam a compreensão de que "o reconhecimento de pessoa, 
presencialmente ou por fotografia, realizado na fase do inquérito policial, apenas é apto, 
para identificar o réu e fixar a autoria delitiva, quando observadas as formalidades previstas 
no art. 226 do Código de Processo Penal e quando corroborado por outras provas colhidas 
na fase judicial, sob o crivo do contraditório e da ampla defesa."

3. No caso, a autoria delitiva do crime de roubo tem como único elemento de prova o 
reconhecimento extrajudicial fotográfico realizado pela vítima, o qual não apresenta 
segurança necessária, pois os policiais apresentaram uma imagem do agravado na qual ele 
aparece com boné e óculos escuros. Ademais, o posterior reconhecimento pessoal não 
observou os requisitos do art. 226 do CPP e a vítima afirmou em juízo que não teve certeza 
ao apontar o agravado.

4. O direito penal não pode se contentar com suposições nem conjecturas, de modo que o 
decreto condenatório deve estar amparado em um conjunto fático probatório coeso e 
harmônico. Assim, havendo dúvida, por mínima que seja, deve ser em benefício do réu, com 
a necessária aplicação do princípio do in dubio pro reo.

5. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp n. 2.379.861/SC, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 17/10/2023, DJe de 23/10/2023.)

 
No caso, o Tribunal de origem decidiu que a inobservância do procedimento 

não causou qualquer prejuízo ao réu, não influenciou a apuração da verdade real e nem 

tampouco na decisão da causa, tendo em vista que a identificação foi corroborada por 

outros elementos de provas carreados aos autos"

Todavia, destacou que a "autoria delitiva restou sobejamente comprovada nos 

autos, em especial dos testemunhos colhidos tanto na fase inquisitorial, quanto na fase do 

contraditório judicial, em especial pelo reconhecimento do recorrente pela vítima em 

Juízo como sendo o autor do crime." e que, de acordo com as declarações da vítima, 

colhidas na fase investigativa e ratificada na fase judicial, foi possível ver que ela 

reconheceu o Apelante como sendo o autor da subtração praticada mediante violência, 

detalhando inclusive a forma que a violência foi empregada – com um puxão." 

Verifica-se, do que consta dos autos, que os bens não roubados não foram 
apreendidos com o agravante (fl. 5), não havendo a indicação de qualquer outro elemento 
probatório independente para justificar a sua condenação, que foi embadada 
exclusivamente no reconhecimento realizado sem a observância dos ditames previstos na 
legislação processual, razão pela qual deve ser reconhecida a nulidade, com a absolvição 
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do acusado. A esse respeito:

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECONHECIMENTO. ART. 226 DO CPP. 
ÚNICA PROVA. NÃO CABIMENTO. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.

1. A Sexta Turma desta Corte Superior de Justiça, por ocasião do julgamento do HC n. 
598.886/SC (Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ), realizado em 27/10/2020, propôs 
nova interpretação do art. 226 do CPP, segundo a qual a inobservância do procedimento 
descrito no mencionado dispositivo legal torna inválido o reconhecimento da pessoa 
suspeita e não poderá servir de lastro a eventual condenação, mesmo se confirmado o 
reconhecimento em juízo.

2. Firmou-se as seguintes teses: (i) O reconhecimento de pessoas deve observar o 
procedimento previsto no art. 226 do Código de Processo Penal, cujas formalidades 
constituem garantia mínima para quem se encontra na condição de suspeito da prática de um 
crime; (ii) À vista dos efeitos e dos riscos de um reconhecimento falho, a inobservância do 
procedimento descrito na referida norma processual torna inválido o reconhecimento da 
pessoa suspeita e não poderá servir de lastro a eventual condenação, mesmo se confirmado o 
reconhecimento em juízo; (ii) Pode o magistrado realizar, em juízo, o ato de reconhecimento 
formal, desde que observado o devido procedimento probatório, bem como pode ele se 
convencer da autoria delitiva a partir do exame de outras provas que não guardem relação de 
causa e efeito com o ato viciado de reconhecimento; (iv) O reconhecimento do suspeito por 
mera exibição de fotografia(s) ao reconhecedor, a par de dever seguir o mesmo 
procedimento do reconhecimento pessoal, há de ser visto como etapa antecedente a eventual 
reconhecimento pessoal e, portanto, não pode servir como prova em ação penal, ainda que 
confirmado em juízo.

3. Caso em que a autoria delitiva foi estabelecida apenas no reconhecimento dos 
réus pela vítima na fase extrajudicial, que não obedeceu aos ditames da previstos no 
art. 226 do CPP, tampouco foi ouvida em juízo para esclarecer sobre os fatos e/ou 
reconhecer os réus, não se podendo manter a condenação com base exclusivamente nos 
testemunhos policiais que narram apenas o que ouviram da vítima na fase policial.

4. Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp n. 2.469.578/SP, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 19/3/2024, DJe de 22/3/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 

PENAL. ROUBO MAJORADO. RECONHECIMENTO PESSOAL. INOBSERVÂNCIA 
DO DISPOSTO NO ART. 226 DO CPP. AUSÊNCIA DE OUTRAS FONTES 
MATERIAIS INDEPENDENTES DE PROVA FRAGILIDADE PROBATÓ RIA. ART. 
386, INCISO VII, DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. ABSOLVIÇÃO NECESSÁRIA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A condenação está fundamentada unicamente no reconhecimento do Agravado pelas 
vítimas, não tendo havido a observância das regras disposta no aludido art. 226 do Código 
de Processo Penal.

2. Não foram apresentados outros elementos de prova seguros, independentes e 
submetidos ao crivo do contraditório e ampla defesa acerca da autoria do delito, de 
maneira que o reconhecimento levado a efeito na fase inquisitorial em descompasso 
com os requisitos constantes do citado dispositivo legal, ainda que confirmado em 
juízo, não possui idoneidade para sustentar, por si só, a condenação.

3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 2.408.121/ES, relator Ministro 
Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 7/3/2024.)

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. NULIDADE. RECONHECIMENTO 
PESSOAL EM DESACORDO COM A DETERMINAÇÃO CONTIDA NO ART. 226 DO 
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CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. NULIDADE RECONHECIDA.
1. "Em julgamento concluído no dia 23/2/2022, a Segunda Turma do Supremo Tribunal 

Federal deu provimento ao RHC n. 206.846/SP (relator Ministro Gilmar Mendes), para 
absolver um indivíduo preso em São Paulo depois de ser reconhecido por fotografia, tendo 
em vista a nulidade do reconhecimento fotográfico e a ausência de provas para a 
condenação. Reportando-se ao decidido no julgamento do referido HC n. 598.886/SC, no 
STJ, foram fixadas três teses: 4.1) O reconhecimento de pessoas, presencial ou por 
fotografia, deve observar o procedimento previsto no art. 226 do Código de Processo Penal, 
cujas formalidades constituem garantia mínima para quem se encontra na condição de 
suspeito da prática de um crime e para uma verificação dos fatos mais justa e precisa; 4.2) A 
inobservância do procedimento descrito na referida norma processual torna inválido o 
reconhecimento da pessoa suspeita, de modo que tal elemento não poderá fundamentar 
eventual condenação ou decretação de prisão cautelar, mesmo se refeito e confirmado o 
reconhecimento em Juízo.

Se declarada a irregularidade do ato, eventual condenação já proferida poderá ser 
mantida, se fundamentada em provas independentes e não contaminadas; 4.3) A realização 
do ato de reconhecimento pessoal carece de justificação em elementos que indiquem, ainda 
que em juízo de verossimilhança, a autoria do fato investigado, de modo a se vedarem 
medidas investigativas genéricas e arbitrárias, que potencializam erros na verificação dos 
fatos." (HC n. 712.781/RJ, relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, 
julgado em 15/3/2022, DJe de 22/3/2022.)

2. Na hipótese, as instâncias ordinárias limitaram-se a justificar a condenação 
basicamente no reconhecimento pessoal do réu, iniciado na rodovia e, posteriormente, 
confirmado nos âmbitos policial e judicial, em desacordo com o procedimento previsto 
no art. 226 do CPP, sem, contudo, apontar outras provas produzidas judicialmente 
capazes de comprovar a autoria delitiva.

3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 2.254.352/RJ, relator Ministro 
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 11/4/2023, DJe de 14/4/2023.)

 
Ante o exposto, dou provimento ao agravo regimental para conhecer do agravo 

e dar provimento ao recurso especial, a fim de absolver o agravante FRANCISCO 

EDSON LEONIDAS DA SILVA da imputação trazida na ação penal n. 0132428-

47.2015.8.13.0271/MG, nos termos do art. 386, VII, do CPP.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0010027-3 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 2.545.568 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  01324284720158130271  10271150132428003

EM MESA JULGADO: 18/06/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJDFT)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FRANCISCO EDSON LEONIDAS DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FRANCISCO EDSON LEONIDAS DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, deu provimento ao agravo regimental para 
conhecer do agravo e dar provimento ao recurso especial, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP), Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram 
com o Sr. Ministro Relator.

 

  

C542245155584551<14092@ 2024/0010027-3  -  AREsp 2545568   Petição : 2024/0016980-5  (AgRg)

Documento eletrônico VDA42035055 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA, SEXTA TURMA   Assinado em: 18/06/2024 11:23:38
Código de Controle do Documento: 00174FF1-AFAB-45BB-9ED4-CF9818D82BAD


